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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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de forma isolada. Ao contrário, eles se inter-relacionam, 
complementam-se e, muitas vezes, exigem harmonização re-
cíproca. Um ato administrativo pode ser formalmente legal e, 
ainda assim, revelar-se incompatível com a moralidade ou com 
a impessoalidade. Da mesma forma, uma busca excessiva por 
eficiência não autoriza o desprezo às garantias jurídicas nem 
a violação da publicidade e da motivação. A leitura correta do 
regime jurídico-administrativo exige visão de conjunto, e não in-
terpretação fragmentada.

 ▸ Princípios expressos da Constituição: visão sistemática
A Constituição consagra de maneira expressa os princí-

pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência como bases da Administração Pública. Esses princí-
pios estruturam a atividade administrativa em todos os níveis 
e esferas estatais, alcançando a administração direta e indire-
ta. Não se trata de enunciados meramente programáticos. São 
normas dotadas de força jurídica imediata, capazes de orientar 
condutas, fundamentar decisões e justificar mecanismos de 
responsabilização.

A legalidade representa a submissão da Administração à 
ordem jurídica. A impessoalidade impede personalismos, favo-
ritismos e perseguições. A moralidade exige conformidade ética 
e lealdade institucional. A publicidade assegura transparência, 
controle social e conhecimento dos atos estatais. A eficiência 
impõe atuação funcionalmente adequada, com qualidade, racio-
nalidade e resultados compatíveis com os fins públicos. Embora 
cada um possua conteúdo próprio, todos compartilham um obje-
tivo comum: garantir que o exercício do poder administrativo se 
realize em benefício da coletividade, e não em favor de interes-
ses privados, arbitrários ou desviados.

É importante perceber que esses princípios não são equiva-
lentes em conteúdo, mas todos possuem densidade normativa 
suficiente para produzir efeitos concretos. A violação de qual-
quer deles compromete a legitimidade da ação administrativa. 
Em muitos casos, inclusive, o problema não está no descumpri-
mento frontal da lei em sentido estrito, mas na ofensa ao espírito 
constitucional que informa toda a atuação estatal. Daí por que 
o exame dos princípios não pode ser superficial. Compreender 
a Administração Pública exige compreender como esses valores 
operam no cotidiano das decisões, dos procedimentos, dos con-
tratos, da gestão de pessoas, do uso de recursos públicos e da 
relação com os administrados.

 ▸ Legalidade
No âmbito da Administração Pública, a legalidade possui 

sentido mais exigente do que aquele aplicável às relações pri-
vadas. Enquanto o particular, em regra, pode fazer tudo aquilo 
que a lei não proíbe, a Administração somente pode agir quando 
houver fundamento jurídico que autorize ou imponha sua atua-
ção. Isso significa que o administrador público não dispõe 

Princípios constitucionais da Administração 
Pública

 ▸ Noção geral de regime jurídico-administrativo e função dos 
princípios

A Administração Pública não atua de maneira livre, como se 
pudesse escolher qualquer conduta que lhe pareça conveniente. 
Sua atuação é juridicamente condicionada por um conjunto de 
regras e, sobretudo, por princípios que conferem unidade, coe-
rência e sentido à atividade administrativa. Esses princípios não 
são meras recomendações abstratas nem fórmulas retóricas sem 
consequência prática. Eles funcionam como verdadeiros veto-
res normativos, orientando a interpretação das leis, limitando o 
exercício do poder estatal e permitindo o controle da legitimida-
de dos atos administrativos.

Quando se fala em regime jurídico-administrativo, está-se 
diante do conjunto de prerrogativas e sujeições que caracteriza a 
atuação da Administração Pública. De um lado, a Administração 
recebe poderes especiais para realizar finalidades coletivas; de 
outro, submete-se a restrições mais intensas do que aquelas im-
postas aos particulares. Essa dupla dimensão é essencial. O poder 
administrativo não existe para satisfazer a vontade individual do 
agente público, mas para atender a finalidades legalmente de-
finidas e constitucionalmente compatíveis com o interesse da 
coletividade. Por isso, os princípios constitucionais ocupam posi-
ção central: eles orientam o uso legítimo dessas prerrogativas e 
impedem que a atuação estatal se converta em arbítrio.

Os princípios constitucionais da Administração Pública de-
sempenham, portanto, múltiplas funções. Em primeiro lugar, 
possuem função interpretativa, pois ajudam a definir o sentido 
adequado das normas jurídicas quando houver dúvida, lacuna 
ou tensão entre diferentes comandos normativos. Em segundo 
lugar, possuem função limitadora, porque impõem fronteiras 
materiais ao agir administrativo. Em terceiro lugar, possuem fun-
ção integradora, já que permitem reconhecer exigências jurídicas 
mesmo quando não exista regra detalhada disciplinando deter-
minada situação concreta. Em quarto lugar, exercem função de 
controle, servindo como parâmetro para a invalidação de atos 
administrativos incompatíveis com a Constituição.

Essa centralidade se revela de forma muito clara nos prin-
cípios expressamente consagrados no texto constitucional, 
tradicionalmente sintetizados pela legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios não atuam 

PRINCÍPIOS E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS; MORALIDADE AD-
MINISTRATIVA E INTERESSE PÚBLICO; PROBIDADE E 
INTEGRIDADE; CONFLITO DE INTERESSES

ÉTICA E GESTÃO NO 
SERVIÇO PÚBLICO
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que, embora aparentemente amparadas por alguma forma 
legal, contrariem a boa-fé, a lealdade institucional e a retidão exi-
gidas pela ordem jurídica.

A moralidade funciona como critério de legitimidade do ato 
administrativo. Isso significa que um ato pode ser questionado 
não apenas porque violou uma regra expressa, mas também por-
que atentou contra padrões ético-jurídicos inerentes à função 
pública. Favorecimentos indevidos, manipulação de procedimen-
tos, uso estratégico da forma legal para alcançar fins impróprios 
e decisões tomadas com intenção oculta podem caracterizar vio-
lação à moralidade administrativa, ainda que não se apresentem 
de imediato como ilegalidades grosseiras.

Por essa razão, a moralidade possui papel decisivo na 
prevenção de desvios de finalidade e no controle de comporta-
mentos incompatíveis com a dignidade da função pública. Ela 
exige coerência entre meios e fins, sinceridade institucional, res-
peito ao dever de boa administração e compromisso efetivo com 
o interesse coletivo. Não basta ao agente evitar o ilícito evidente. 
É necessário agir com honestidade funcional e responsabilidade 
ética no exercício de competências públicas.

 ▸ Publicidade
A publicidade assegura transparência à atuação administrati-

va e viabiliza o conhecimento, o controle e a fiscalização dos atos 
do poder público. Em uma ordem democrática, a Administração 
não pode funcionar como estrutura opaca, inacessível e indevas-
sável ao olhar social. Os cidadãos têm direito de saber como o 
Estado decide, por que decide, como utiliza recursos públicos e 
de que modo executa suas atribuições. A publicidade é, portanto, 
condição de controle institucional e social.

Esse princípio não se limita à mera divulgação formal de atos 
em veículos oficiais. Seu conteúdo é mais amplo. Exige comu-
nicação clara, acessibilidade das informações, possibilidade de 
acompanhamento dos procedimentos e prestação de contas 
compatível com o dever de transparência. A publicidade forta-
lece a legitimidade administrativa porque impede o fechamento 
da gestão em circuitos de poder imunes à crítica e à fiscalização.

Naturalmente, a publicidade não é absoluta. Existem hi-
póteses em que o sigilo é juridicamente admissível, desde que 
fundamentado em razões legítimas e compatíveis com a prote-
ção do interesse público, da segurança do Estado, da intimidade 
ou de outros bens constitucionalmente relevantes. Ainda assim, 
o sigilo é exceção. A regra geral, em matéria administrativa, é a 
transparência. Sempre que a Administração restringe o acesso à 
informação, deve fazê-lo de forma excepcional, proporcional e 
juridicamente justificada.

 ▸ Eficiência
A eficiência impõe à Administração o dever de atuar com 

qualidade, racionalidade, economicidade, tempestividade e 
adequação aos resultados esperados. Não basta que a ativida-
de administrativa seja formalmente válida; ela deve também ser 
funcionalmente apta a realizar, do melhor modo possível, as fi-
nalidades públicas que justificam sua existência. Esse princípio 
reforça a ideia de boa administração e combate práticas buro-
cráticas inúteis, desperdícios, morosidade excessiva e estruturas 
incapazes de entregar resultados minimamente satisfatórios à 
sociedade.

de liberdade originária para criar finalidades, competên-
cias ou procedimentos conforme sua preferência pessoal. Sua 
atuação deve encontrar amparo na Constituição, nas leis e no 
restante da ordem jurídica.

Esse princípio não deve ser compreendido de forma estreita, 
como se bastasse ao agente apontar uma regra qualquer para 
legitimar sua conduta. A legalidade administrativa moderna deve 
ser lida em sentido amplo, vinculada à juridicidade. Em outras 
palavras, a Administração não se submete apenas à lei formal, 
mas ao sistema jurídico como um todo, incluindo os princípios 
constitucionais. Um ato pode aparentar compatibilidade literal 
com determinada norma e, ainda assim, revelar-se inválido se 
contrariar a finalidade legal, a proporcionalidade, a moralidade 
ou a impessoalidade.

A legalidade protege o cidadão contra o arbítrio e asse-
gura previsibilidade nas relações com o Estado. Ao mesmo 
tempo, protege a própria Administração, pois estabelece critérios 
objetivos para a tomada de decisões e reduz espaços de impro-
visação, voluntarismo e desvio de poder. Uma Administração 
comprometida com a legalidade não age por impulso, conveni-
ência pessoal ou motivação oculta. Age segundo competências 
definidas, procedimentos regulares e finalidades públicas juridi-
camente estabelecidas.

 ▸ Impessoalidade
A impessoalidade exige que a atuação administrativa seja 

orientada pelo interesse público juridicamente definido, e não 
por preferências pessoais do agente. Esse princípio impede que 
a máquina pública seja utilizada para premiar aliados, favorecer 
amigos, perseguir adversários ou construir promoção individual 
a partir de recursos e estruturas estatais. A Administração existe 
para servir à coletividade, e não para refletir a personalidade, os 
afetos ou os interesses privados de quem temporariamente ocu-
pa cargos ou funções públicas.

Esse princípio também significa que os atos administrati-
vos devem ser imputados ao órgão ou entidade pública, e não 
à figura pessoal do agente. A obra pública, a política pública, o 
programa institucional e o serviço estatal não pertencem ao go-
vernante ou ao servidor. Eles pertencem ao Estado e devem ser 
executados de forma objetiva, impessoal e institucional. Por isso, 
a impessoalidade se opõe à apropriação privada da função públi-
ca e à confusão entre esfera pública e esfera individual.

Além disso, a impessoalidade relaciona-se diretamente com 
a isonomia. Os administrados que se encontrem em situação 
equivalente devem receber tratamento igualmente objetivo, 
salvo quando a própria ordem jurídica justificar diferenciações 
legítimas. A seleção, a decisão, a concessão de benefícios, a im-
posição de restrições e a prática de atos administrativos devem 
ser guiadas por critérios gerais e verificáveis. Onde prevalece a 
impessoalidade, reduz-se o risco de discriminação arbitrária e 
fortalece-se a confiança na neutralidade institucional.

 ▸Moralidade
A moralidade administrativa é princípio jurídico e não simples 

apelo à virtude pessoal. Ela exige que a atuação da Administração 
seja não apenas legal em sentido formal, mas também ética, leal, 
honesta e compatível com os fins institucionais do poder público. 
O agente público deve exercer sua competência de maneira ínte-
gra, transparente e finalisticamente correta, evitando condutas 
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 ▪  Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.
 ▪  Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 

armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen 
drives, cartões de memória, entre outros.
 ▪  Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-

municação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos in-
cluem a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).
Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 

utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

Tipos de computadores
 ▪  Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou 
gabinete que contém os componentes principais, como pro-
cessador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.
 ▪  Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-

pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o 
uso em diferentes locais.
 ▪  Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao 

toque, menores e mais leves que laptops, projetados prin-
cipalmente para consumo de conteúdo, como navegação na 
web, leitura de livros eletrônicos e reprodução de mídia.
 ▪  Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 

de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, apli-
cativos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre 
outros.
 ▪  Servidores: são computadores projetados para fornecer 

serviços e recursos a outros computadores em uma rede, 
como armazenamento de dados, hospedagem de sites, pro-
cessamento de e-mails, entre outros.
 ▪  Mainframes: são computadores de grande porte pro-

jetados para lidar com volumes massivos de dados e 
processamento de transações em ambientes corporativos e 
institucionais, como bancos, companhias aéreas e agências 
governamentais.
 ▪  Supercomputadores: são os computadores mais po-

derosos e avançados, projetados para lidar com cálculos 
complexos e intensivos em dados, geralmente usados em 
pesquisa científica, modelagem climática, simulações e aná-
lise de dados.

Noções de informática
A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 

ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de 
cálculo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao 
longo dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, 
uma das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, 
Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos 
computadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma 
máquina, tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

Fundamentos de Informática
 ▪  Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores 
modernos são compostos por hardware (componentes fí-
sicos, como processador, memória, disco rígido) e software 
(programas e sistemas operacionais).
 ▪  Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-

tes físicos do computador, enquanto o software refere-se 
aos programas e aplicativos que controlam o hardware e 
permitem a execução de tarefas.
 ▪  Sistema Operacional: é um software fundamental que 

controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sis-
temas operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e 
Android.

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA: CONCEITOS BÁSI-
COS DE HARDWARE E SOFTWARE

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
E PROTEÇÃO DE DADOS
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CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros componen-
tes externos e internos ao processador. Ela também é responsável 
por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. 
Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes 
como placas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria 
placa mãe, ou off-board, com todos os componentes sendo co-
nectados a ela. 

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apro-
priadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cál-
culos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer 
os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as 
letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um 
processador está relacionada à velocidade com que a CPU é ca-
paz de fazer os cálculos. 
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Um gestor que compreende a origem das teorias administra-
tivas consegue perceber por que determinadas práticas existem, 
quais são seus limites e como podem ser combinadas de forma 
mais inteligente no cotidiano organizacional.

Nesse percurso, alguns conceitos se tornaram fundamentais 
para a análise do desempenho das organizações. Entre eles, des-
tacam se eficiência, eficácia e efetividade. Embora sejam termos 
próximos, não significam a mesma coisa. A eficiência está ligada 
ao uso racional dos recursos. A eficácia diz respeito ao alcance 
dos objetivos propostos. A efetividade envolve os impactos gera-
dos pela ação organizacional na realidade em que ela se insere. 
Além disso, a qualidade passou a ocupar posição central, tanto 
como atributo de produtos e serviços quanto como princípio de 
gestão orientado para melhoria contínua e satisfação das neces-
sidades dos usuários.

Também é indispensável compreender o papel do adminis-
trador. Administrar não significa apenas mandar ou supervisionar. 
O administrador atua como articulador de recursos, orientador 
de pessoas, tomador de decisões e responsável pela integração 
entre objetivos, processos e resultados. Para isso, precisa de-
senvolver competências técnicas, humanas e conceituais, além 
de capacidade ética, visão sistêmica e habilidade para lidar com 
mudanças.

Portanto, estudar teoria geral da administração e das organi-
zações significa analisar como as organizações funcionam, como 
a gestão evoluiu historicamente e como conceitos de desempe-
nho e qualidade se relacionam com a atuação do administrador. 
Trata se de um tema essencial para entender a dinâmica das 
instituições e o modo como elas podem alcançar melhores re-
sultados com responsabilidade, coordenação e sentido coletivo.

Fundamentos da administração e das organizações
A administração pode ser definida como o processo de pla-

nejar, organizar, dirigir e controlar recursos e esforços com a 
finalidade de alcançar objetivos previamente estabelecidos. Essa 
definição revela que a administração não é um ato isolado, mas 
um processo contínuo, articulado e orientado para resultados. 
Em outras palavras, administrar significa decidir antecipadamen-
te o que deve ser feito, estruturar meios para execução, conduzir 
pessoas e acompanhar os resultados para verificar se o caminho 
adotado está produzindo o efeito desejado.

O planejamento corresponde à definição dos objetivos e dos 
meios necessários para atingi los. Envolve análise da realidade, 
previsão de cenários, escolha de prioridades e formulação de 
ações. Organizar significa distribuir recursos, dividir tarefas, es-
tabelecer responsabilidades e estruturar a organização de forma 
funcional. Dirigir envolve liderança, motivação, comunicação e 
coordenação das atividades humanas. Controlar, por fim, consis-
te em verificar o desempenho, comparar resultados com padrões 

A administração é um campo de conhecimento voltado para 
a compreensão e a condução das atividades humanas organiza-
das. Sempre que pessoas se reúnem para alcançar um objetivo 
comum, surge a necessidade de coordenar esforços, distribuir 
tarefas, definir prioridades, acompanhar resultados e corrigir 
desvios. É nesse contexto que a administração se torna essencial. 
Ela não se limita ao ambiente empresarial, pois está presente em 
instituições públicas, organizações sociais, escolas, hospitais e 
em qualquer estrutura que dependa de planejamento e coope-
ração para funcionar de modo adequado.

As organizações, por sua vez, podem ser entendidas como 
sistemas sociais formados por pessoas, recursos, normas, pro-
cessos e objetivos. Elas existem para produzir bens, prestar 
serviços, atender necessidades coletivas ou executar políticas 
e estratégias. Por trás de toda organização, há sempre um pro-
pósito. Esse propósito exige direção, racionalidade no uso dos 
recursos e capacidade de adaptação ao ambiente. Assim, a admi-
nistração aparece como a atividade responsável por transformar 
intenções em resultados concretos.

O estudo da teoria geral da administração permite com-
preender como esse campo foi se desenvolvendo ao longo do 
tempo. As ideias administrativas não surgiram prontas nem per-
maneceram estáticas. Elas foram sendo construídas à medida 
que a sociedade se transformava, especialmente com a industria-
lização, o crescimento das cidades, a ampliação das estruturas 
produtivas e a complexidade crescente das relações de trabalho. 
Cada período histórico trouxe novos problemas e exigiu novas 
formas de pensar a organização e a gestão.

No início, havia uma preocupação maior com a eficiência 
operacional, isto é, com a melhor forma de executar tarefas, re-
duzir desperdícios e elevar a produtividade. Em seguida, o foco 
passou também a incluir a estrutura organizacional, a autorida-
de, a comunicação, o comportamento humano, a motivação, a 
tomada de decisão e a influência do ambiente externo. Com o 
passar do tempo, a administração deixou de ser vista apenas 
como um conjunto de técnicas para controlar processos e passou 
a ser compreendida como um campo multidimensional, que en-
volve pessoas, estratégia, cultura, tecnologia e qualidade.

Essa evolução do pensamento administrativo é importante 
porque mostra que não existe uma única maneira universal de 
administrar. Muitas contribuições do passado continuam úteis, 
mas precisam ser interpretadas à luz das necessidades atuais. 
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Evolução do pensamento administrativo
A evolução do pensamento administrativo acompanha as 

transformações econômicas, sociais e tecnológicas da sociedade. 
As teorias administrativas surgiram como respostas a problemas 
concretos enfrentados pelas organizações em diferentes mo-
mentos históricos. Por isso, compreender essa evolução significa 
perceber que cada teoria destacou certos aspectos da realidade 
organizacional, oferecendo contribuições importantes, mas tam-
bém apresentando limitações.

A administração científica foi uma das primeiras aborda-
gens sistematizadas. Seu principal foco estava na racionalização 
do trabalho e no aumento da produtividade. Nessa perspectiva, 
buscava se identificar a melhor maneira de executar cada tare-
fa, por meio da observação, da medição e da padronização de 
movimentos e métodos. O trabalhador era visto principalmente 
como agente de execução, e a ênfase recaía sobre a eficiência 
operacional. Essa abordagem trouxe avanços importantes para 
a organização do trabalho, mas foi criticada por tratar de forma 
limitada os fatores humanos.

A teoria clássica, por sua vez, voltou se para a estrutura da 
organização como um todo. Seu interesse principal estava na de-
finição das funções administrativas, na hierarquia, na autoridade, 
na divisão do trabalho e nos princípios gerais de organização. 
Enquanto a administração científica observava mais diretamente 
o chão de trabalho, a teoria clássica concentrava se na construção 
de uma estrutura racional para o funcionamento da organização. 
Sua contribuição foi importante para consolidar a administração 
como campo de conhecimento, embora também tenha sido criti-
cada pelo excesso de formalismo.

Em seguida, a teoria das relações humanas deslocou a aten-
ção para as pessoas. A partir de estudos sobre comportamento 
no trabalho, ficou evidente que fatores psicológicos e sociais 
influenciam a produtividade. Motivação, comunicação, lide-
rança, interação grupal e clima organizacional passaram a ser 
considerados elementos centrais. Essa abordagem mostrou que 
o trabalhador não é apenas um executor mecânico, mas um su-
jeito com necessidades, percepções e expectativas.

A teoria burocrática procurou explicar a organização formal 
com base em regras, impessoalidade, especialização, hierar-
quia de cargos e procedimentos padronizados. Seu objetivo era 
oferecer racionalidade, previsibilidade e estabilidade ao funcio-
namento organizacional. Apesar de muitas vezes ser associada ao 
excesso de rigidez, essa teoria trouxe importantes contribuições 
para a compreensão de estruturas complexas, especialmente no 
setor público e em grandes instituições.

A teoria estruturalista ampliou a análise ao reconhecer a 
organização como parte de um sistema social mais amplo. Ela 
buscou integrar contribuições da teoria clássica, da burocracia 
e das relações humanas, reconhecendo que a organização pos-
sui dimensões formais e informais. Já a teoria comportamental 
aprofundou o estudo da motivação, da tomada de decisão, da 
liderança e do comportamento humano nas organizações. Nessa 
linha, o administrador deixou de ser visto apenas como controla-
dor e passou a ser entendido também como agente de influência 
e coordenação de pessoas.

Posteriormente, a teoria dos sistemas trouxe uma visão inte-
gradora. A organização passou a ser entendida como um sistema 
aberto, composto por partes interdependentes e em constante 
interação com o ambiente. Essa perspectiva foi decisiva para 
mostrar que mudanças em uma área afetam outras áreas e que 

previamente definidos e corrigir desvios quando necessário. 
Essas funções se relacionam de maneira integrada e não devem 
ser vistas como etapas rígidas e separadas.

As organizações são os espaços em que a administração se 
concretiza. Elas reúnem pessoas e recursos em torno de objeti-
vos compartilhados. Uma organização pode ter fins econômicos, 
sociais, culturais, educacionais, políticos ou públicos. O ele-
mento comum é a existência de uma estrutura minimamente 
organizada para que o trabalho coletivo produza resultados. Toda 
organização possui entradas, como recursos humanos, materiais, 
financeiros e informacionais, realiza processos de transforma-
ção e gera saídas, como produtos, serviços, decisões ou ações 
institucionais.

Um aspecto importante é a distinção entre ambiente in-
terno e ambiente externo. O ambiente interno compreende os 
elementos que estão dentro da organização, como cultura, es-
trutura, pessoas, tecnologia, processos e normas. O ambiente 
externo envolve fatores econômicos, políticos, sociais, tecno-
lógicos, jurídicos e culturais que influenciam o funcionamento 
organizacional. Nenhuma organização existe de forma isolada. 
Ela depende do ambiente e, ao mesmo tempo, exerce influência 
sobre ele. Por isso, a administração moderna exige leitura con-
textual e capacidade de adaptação.

Outro fundamento relevante diz respeito aos níveis organi-
zacionais. De modo geral, as organizações apresentam um nível 
estratégico, um nível tático e um nível operacional. O nível estra-
tégico está relacionado às decisões de longo prazo, à definição 
de diretrizes e ao posicionamento geral da organização. O nível 
tático transforma essas diretrizes em planos setoriais e coordena 
áreas específicas. O nível operacional executa as atividades do 
dia a dia e garante a realização concreta dos processos. Embora 
esses níveis tenham funções distintas, todos são interdependen-
tes e precisam manter coerência entre si.

A administração também envolve a gestão de diferentes ti-
pos de recursos. Os recursos humanos são centrais porque são 
as pessoas que interpretam objetivos, executam tarefas, tomam 
decisões e inovam. Os recursos materiais correspondem a equi-
pamentos, instalações, insumos e instrumentos de trabalho. Os 
recursos financeiros dão suporte às atividades e permitem inves-
timentos e manutenção da estrutura. Os recursos informacionais 
incluem dados, registros, conhecimentos e sistemas de informa-
ção que orientam decisões. Administrar bem significa coordenar 
esses recursos de forma equilibrada e orientada para resultados.

Além disso, a organização precisa de identidade e direção. 
Essa identidade costuma ser expressa por elementos como 
missão, visão e valores. A missão indica a razão de existir da orga-
nização. A visão aponta o futuro desejado. Os valores orientam 
comportamentos e decisões. Esses elementos não devem ser 
apenas declarações formais, pois precisam influenciar práticas 
concretas e dar coerência à atuação organizacional.

Assim, os fundamentos da administração e das organiza-
ções mostram que gerir é muito mais do que supervisionar 
tarefas. É compreender objetivos, estruturar meios, mobilizar 
pessoas, interpretar o ambiente e promover coordenação entre 
diferentes partes de um sistema coletivo. Essa base conceitu-
al é indispensável para entender tanto a evolução das teorias 
administrativas quanto os desafios práticos enfrentados pelas 
organizações contemporâneas.
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favorece a rotatividade e a perda de talentos. Por isso, a efi-
cácia da gestão de pessoas depende da articulação entre todos 
esses processos.

Além disso, a gestão de pessoas contribui para a constru-
ção de um ambiente organizacional mais saudável. Quando os 
trabalhadores percebem clareza nos critérios de ingresso, apoio 
na adaptação, oportunidades de aprendizagem, feedback sobre 
o desempenho e reconhecimento de seu valor, cresce a tendên-
cia de maior engajamento e responsabilidade. Isso influencia 
a produtividade, a qualidade dos serviços, a cooperação entre 
equipes e a imagem institucional. Em sentido contrário, ambien-
tes em que os processos são frágeis ou desarticulados costumam 
apresentar conflitos, desmotivação e baixo aproveitamento do 
potencial humano.

Portanto, compreender os processos de gestão de pessoas 
é essencial para quem atua na área administrativa. Esses proces-
sos não se limitam a atividades burocráticas, mas representam 
instrumentos fundamentais para a organização alcançar seus ob-
jetivos com eficiência e qualidade. Ao longo deste texto, serão 
examinados os principais elementos de cada etapa, destacando 
seus conceitos, finalidades e contribuições para o fortalecimento 
institucional.

Recrutamento de pessoas
O recrutamento é o processo pelo qual a organização procu-

ra atrair candidatos para ocupar determinado cargo ou função. 
Sua finalidade principal é formar um conjunto de pessoas po-
tencialmente aptas a participar da etapa de seleção. Em outras 
palavras, o recrutamento funciona como a porta de entrada para 
novos profissionais, sendo decisivo para ampliar as chances de 
encontrar alguém compatível com as exigências da vaga. Quando 
bem planejado, ele permite que a organização alcance um nú-
mero adequado de candidatos com perfil próximo ao desejado, 
economizando tempo e recursos nas fases posteriores.

Esse processo começa com a identificação da necessidade 
de pessoal. A organização deve verificar se a vaga decorre de 
expansão das atividades, substituição de um trabalhador, re-
estruturação interna ou criação de novo cargo. Em seguida, é 
preciso definir claramente o perfil procurado, considerando 
conhecimentos, habilidades, experiências, atitudes e responsa-
bilidades da função. Essa definição é essencial porque orienta a 
divulgação da vaga e ajuda a evitar inconsistências entre o que 
a organização precisa e o que comunica ao público interessado.

Há duas formas principais de recrutamento: interno e exter-
no. O recrutamento interno ocorre quando a própria organização 
busca preencher a vaga com trabalhadores que já fazem parte de 
seu quadro. Isso pode acontecer por promoção, transferência ou 
aproveitamento de talentos internos. Entre suas vantagens estão 
o menor custo, o conhecimento prévio do desempenho do can-
didato, a valorização da equipe e o estímulo à carreira interna. 
Além disso, esse modelo tende a reduzir o tempo de adaptação, 

A gestão de pessoas é um conjunto de práticas voltadas à ad-
ministração do trabalho humano dentro das organizações. Mais 
do que controlar tarefas ou distribuir funções, ela busca alinhar 
os objetivos institucionais às capacidades, competências e ex-
pectativas dos trabalhadores. Em qualquer tipo de organização, 
pública ou privada, o desempenho coletivo depende diretamen-
te da forma como as pessoas são atraídas, escolhidas, acolhidas, 
acompanhadas e mantidas no ambiente de trabalho. Por isso, 
a gestão de pessoas deixou de ser vista apenas como atividade 
operacional e passou a ocupar posição estratégica na estrutura 
organizacional.

Ao longo do tempo, a visão sobre as pessoas nas organi-
zações sofreu importantes transformações. Em modelos mais 
antigos, o trabalhador era tratado quase exclusivamente como 
mão de obra, com pouca valorização de aspectos como moti-
vação, desenvolvimento e participação. Com a evolução das 
práticas administrativas, tornou se evidente que os resultados 
organizacionais não dependem apenas de recursos materiais, 
tecnologia ou planejamento, mas também da qualidade das 
relações humanas e do aproveitamento do potencial das equi-
pes. Assim, a gestão de pessoas passou a envolver políticas e 
processos destinados a promover melhor desempenho, maior 
comprometimento e relações de trabalho mais equilibradas.

Nesse contexto, os processos de recrutamento, seleção, 
integração, desenvolvimento, avaliação e retenção formam um 
ciclo lógico e interdependente. O recrutamento é responsável 
por atrair candidatos. A seleção busca identificar aqueles que 
melhor se ajustam ao cargo e à organização. A integração faci-
lita a adaptação do novo colaborador ao ambiente institucional. 
O desenvolvimento amplia capacidades e prepara a pessoa para 
novos desafios. A avaliação acompanha resultados e orienta 
melhorias. Por fim, a retenção procura manter profissionais qua-
lificados e comprometidos, reduzindo perdas e fortalecendo a 
continuidade do trabalho.

A importância dessa visão integrada está no fato de que fa-
lhas em uma etapa tendem a gerar consequências nas etapas 
seguintes. Um recrutamento mal conduzido pode atrair candi-
datos inadequados. Uma seleção pouco criteriosa pode levar à 
escolha de profissionais sem o perfil necessário. Uma integração 
deficiente pode aumentar a insegurança e a dificuldade de adap-
tação. A ausência de desenvolvimento reduz a capacidade de 
atualização e crescimento. Uma avaliação mal estruturada pode 
gerar sensação de injustiça. Já a falta de políticas de retenção 
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A seleção pode envolver várias etapas, conforme a natureza 
da vaga e o nível de complexidade da função. Em geral, inicia 
se com a triagem de currículos, momento em que são verifica-
dos requisitos básicos como escolaridade, experiência, cursos e 
conhecimentos específicos. Depois dessa fase inicial, podem ser 
aplicadas entrevistas, provas práticas, testes situacionais, dinâ-
micas de grupo, avaliações técnicas e outros instrumentos. Cada 
método tem finalidades próprias e deve ser escolhido de acordo 
com as competências que se pretende observar.

A entrevista é uma das técnicas mais utilizadas. Ela permite 
aprofundar informações sobre trajetória profissional, experiên-
cias anteriores, capacidade de comunicação, raciocínio, interesse 
pela vaga e expectativas do candidato. Quando bem conduzida, 
possibilita análise mais ampla do perfil e complementa os dados 
do currículo. No entanto, para que produza resultados confiáveis, 
deve seguir roteiro coerente, critérios consistentes e postura im-
parcial do avaliador. Entrevistas improvisadas ou excessivamente 
subjetivas podem gerar distorções e escolhas pouco precisas.

As provas e testes também desempenham papel importante. 
Provas de conhecimento verificam domínio técnico sobre temas 
ligados à função. Testes práticos observam a execução de tarefas 
semelhantes às que serão exigidas no trabalho. Dinâmicas e si-
tuações simuladas permitem analisar interação social, iniciativa, 
liderança, resolução de problemas e capacidade de trabalhar em 
equipe. O uso combinado desses instrumentos tende a oferecer 
visão mais completa do candidato, reduzindo o risco de decisão 
baseada em apenas um aspecto isolado.

Um princípio fundamental da seleção é a objetividade. A 
organização deve definir previamente quais competências se-
rão avaliadas e quais parâmetros orientarão a escolha final. Isso 
contribui para maior transparência, coerência e justiça. Critérios 
pouco claros favorecem decisões baseadas em impressões 
pessoais, o que pode prejudicar a qualidade do processo e com-
prometer a confiança dos participantes. Além disso, a seleção 
precisa respeitar princípios de igualdade de oportunidades, evi-
tando discriminações e preferências indevidas.

Outro ponto relevante é compreender que o candidato 
ideal não é aquele que apresenta maior quantidade de quali-
dades em sentido genérico, mas sim aquele cujo perfil melhor 
atende às necessidades concretas da função. Em muitos casos, 
profissionais altamente qualificados podem não ser os mais in-
dicados para determinado contexto, seja por desalinhamento 
com o tipo de atividade, seja por expectativas incompatíveis com 
a realidade do cargo. Da mesma forma, candidatos com poten-
cial de desenvolvimento podem ser excelentes escolhas, desde 
que a organização tenha condições de apoiá los no processo de 
crescimento.

Quando a seleção é bem realizada, seus efeitos positivos 
tornam se perceptíveis no desempenho cotidiano. O ingresso 
de profissionais adequados reduz retrabalho, facilita a adap-
tação, melhora a convivência e fortalece a produtividade. Em 
contrapartida, uma escolha equivocada pode gerar insatisfa-
ção, dificuldades de aprendizagem, conflitos e desligamentos 
precoces. Por isso, a seleção representa uma das decisões mais 
relevantes da gestão de pessoas e deve ser tratada com serieda-
de, método e visão estratégica.

pois o trabalhador já conhece a cultura, as normas e os pro-
cedimentos da instituição. No entanto, ele também apresenta 
limitações, como a restrição do universo de candidatos e a pos-
sibilidade de frustrar expectativas quando nem todos percebem 
justiça nos critérios adotados.

Já o recrutamento externo consiste na busca de candidatos 
fora da organização. Nesse caso, podem ser utilizados anúncios, 
sites de emprego, redes profissionais, bancos de currículos, par-
cerias com instituições de ensino, indicações ou outras fontes. Sua 
principal vantagem é ampliar o alcance da busca, possibilitando 
a entrada de novas competências, experiências e perspectivas. 
Esse tipo de recrutamento pode renovar práticas e enriquecer a 
cultura organizacional, especialmente quando há necessidade de 
conhecimentos ainda não disponíveis internamente. Em contra-
partida, costuma demandar mais tempo, maior investimento e 
uma adaptação mais longa do profissional que ingressa.

A escolha entre recrutamento interno e externo depende 
de diversos fatores. Entre eles estão a urgência da contratação, 
a complexidade da função, a existência ou não de profissionais 
preparados internamente, o custo do processo e os objetivos 
estratégicos da organização. Em algumas situações, é recomen-
dável combinar as duas formas, permitindo que candidatos 
internos e externos concorram à vaga em condições previamente 
definidas. Essa solução pode equilibrar valorização da equipe e 
busca por novas competências.

Outro aspecto relevante é a qualidade da comunicação uti-
lizada no recrutamento. Uma descrição vaga ou inadequada da 
vaga pode atrair pessoas sem aderência ao perfil necessário, 
tornando o processo menos eficiente. Por isso, a organização 
deve informar com clareza a natureza do cargo, suas atribuições, 
requisitos, local de trabalho e condições gerais. Quanto mais pre-
cisa for a divulgação, maior a probabilidade de atrair candidatos 
realmente compatíveis.

Assim, o recrutamento não deve ser entendido como sim-
ples divulgação de oportunidades. Trata se de uma etapa técnica 
e estratégica, capaz de influenciar diretamente a qualidade das 
contratações. Um recrutamento bem realizado amplia as chan-
ces de sucesso da seleção, contribui para a formação de equipes 
mais adequadas e fortalece o desempenho organizacional desde 
o início do ciclo de gestão de pessoas.

Seleção de pessoas
A seleção de pessoas é o processo por meio do qual a or-

ganização escolhe, entre os candidatos recrutados, aqueles que 
apresentam maior compatibilidade com as exigências do cargo e 
com as características do ambiente institucional. Enquanto o re-
crutamento atrai interessados, a seleção compara perfis, analisa 
competências e busca identificar quem reúne melhores condi-
ções para exercer determinada função. Por isso, essa etapa exige 
critérios objetivos, instrumentos adequados e atenção tanto aos 
aspectos técnicos quanto aos comportamentais.

O objetivo central da seleção é promover o ajuste entre 
pessoa e cargo, mas também entre pessoa e organização. Isso 
significa que não basta verificar se o candidato possui formação 
ou experiência compatível. É preciso avaliar se ele demonstra ca-
pacidade de adaptação, responsabilidade, postura profissional, 
disposição para aprender e alinhamento com valores e formas 
de trabalho da instituição. Quando essa adequação é considera-
da, aumentam as chances de bom desempenho, permanência no 
cargo e integração saudável à equipe.
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prestado, a cobertura dos materiais e os custos envolvidos 
na armazenagem e na movimentação. Esses indicadores tornam 
possível avaliar a eficiência dos processos e identificar pontos de 
melhoria. Sem esse acompanhamento, a gestão tende a ocorrer 
de maneira intuitiva e menos eficaz.

Ao longo deste texto, serão examinados os principais con-
ceitos ligados à gestão de materiais, seus objetivos e funções, os 
critérios de classificação e controle de estoques, a aplicação da 
curva ABC, as políticas de estoque, os níveis de estoque máximo, 
mínimo, médio e de segurança, além dos principais indicadores 
logísticos e dos modelos de cálculo utilizados na administração 
de materiais.

 ▸ Fundamentos da gestão de materiais
A gestão de materiais pode ser definida como o conjunto 

de atividades voltadas ao planejamento, suprimento, armaze-
namento, controle e distribuição dos materiais necessários ao 
funcionamento de uma organização. Trata se de uma área que 
busca assegurar o fluxo contínuo de bens, evitando interrupções 
nas atividades e promovendo uso racional dos recursos disponí-
veis. Em outras palavras, a gestão de materiais cuida para que a 
organização disponha do que precisa, no tempo certo e em con-
dições adequadas de custo e qualidade.

Os objetivos da gestão de materiais são amplos, mas po-
dem ser sintetizados em alguns pontos principais. O primeiro 
é garantir abastecimento contínuo das operações. O segundo 
é reduzir custos relacionados à compra, ao armazenamento e 
à movimentação de materiais. O terceiro é evitar desperdícios, 
perdas, extravios e obsolescência. O quarto é apoiar o planeja-
mento organizacional por meio de informações confiáveis sobre 
consumo, saldo, reposição e necessidade futura. Assim, a gestão 
de materiais não se resume à guarda física de itens, mas atua 
diretamente na eficiência administrativa e operacional.

Entre as funções dessa área, destacam se a previsão de 
necessidades, a especificação de materiais, a padronização, a 
compra, o recebimento, o armazenamento, o controle de esto-
que e a distribuição interna. A previsão de necessidades procura 
estimar quais materiais serão requeridos e em que quantidade. 
A especificação define com precisão as características do item 
a ser adquirido. A padronização reduz variedade desneces-
sária e facilita controle e reposição. A compra transforma a 
necessidade identificada em processo de suprimento. O recebi-
mento verifica se o material entregue corresponde ao solicitado. 
O armazenamento preserva os itens em condições adequadas. O 
controle de estoque acompanha entradas, saídas e saldos. A dis-
tribuição interna assegura que os materiais cheguem aos setores 
demandantes.

A importância dessas funções está em seu caráter integrado. 
Se a previsão falha, a compra pode ser inadequada. Se o recebi-
mento não for cuidadoso, materiais divergentes podem ingressar 
no estoque. Se o armazenamento for deficiente, os itens podem 

GESTÃO DE MATERIAIS E ADMINISTRAÇÃO DE 
ESTOQUES NAS ORGANIZAÇÕES

A gestão de materiais é uma atividade essencial para o 
funcionamento eficiente das organizações, pois envolve o pla-
nejamento, a aquisição, o armazenamento, a movimentação e 
o controle dos bens necessários à execução das atividades. Seu 
objetivo central é garantir que os materiais certos estejam dis-
poníveis, na quantidade adequada, no momento necessário e 
com o menor custo possível. Essa área possui importância estra-
tégica porque a falta de materiais pode interromper operações, 
enquanto o excesso gera custos, desperdícios e imobilização de 
recursos.

Em termos práticos, a gestão de materiais busca equilibrar 
disponibilidade e economicidade. Isso significa evitar tanto a rup-
tura de estoque, que compromete o atendimento das demandas, 
quanto a formação de estoques excessivos, que elevam despesas 
com armazenagem, perdas e obsolescência. Assim, a administra-
ção de materiais depende de planejamento, controle e análise 
contínua do consumo, do tempo de reposição e das característi-
cas de cada item armazenado.

Além disso, a gestão de materiais não se limita ao ato de 
comprar produtos. Ela envolve funções integradas, como espe-
cificação, padronização, classificação, codificação, controle de 
estoque, distribuição interna e avaliação de desempenho logís-
tico. Cada uma dessas funções contribui para que a organização 
utilize seus recursos de forma racional e mantenha continuidade 
em seus processos de trabalho. Quanto maior a dependência de 
materiais para a execução das atividades, maior tende a ser a 
relevância dessa área para os resultados institucionais.

Nesse contexto, o estoque ocupa posição central. O estoque 
representa a quantidade de materiais mantida para atender de-
mandas futuras, funcionando como reserva para dar estabilidade 
às operações. Contudo, manter estoques exige decisões técnicas, 
pois cada item possui comportamento próprio de consumo, va-
lor financeiro e grau de criticidade. Por essa razão, a gestão de 
materiais utiliza instrumentos como classificação de itens, curva 
ABC, políticas de estoque e modelos de reposição para orientar 
decisões mais adequadas.

Também ganham destaque os indicadores de desempenho 
logístico. Por meio deles, a organização consegue acompanhar o 
giro dos estoques, a acuracidade dos registros, o nível de serviço 
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inventários periódicos, conferências, codificação dos itens e 
atualização constante dos registros são indispensáveis para ga-
rantir acuracidade.

Outro aspecto relevante é que o controle de estoques apoia 
a tomada de decisão. Com base nos dados de consumo e saldo, 
a gestão consegue identificar materiais de maior giro, itens pa-
rados, necessidades futuras e oportunidades de racionalização. 
Também se torna possível definir políticas de reposição mais 
adequadas e ajustar níveis de estoque segundo a realidade do 
uso.

Desse modo, classificação e controle de estoques consti-
tuem base da gestão de materiais. A classificação organiza a 
diversidade dos itens e estabelece prioridades. O controle asse-
gura acompanhamento confiável do que entra, do que sai e do 
que permanece armazenado. Juntos, esses processos favorecem 
o equilíbrio entre disponibilidade, segurança e economicidade.

 ▸ Curva ABC e priorização de materiais
A curva ABC é um método de classificação de materiais 

baseado na importância relativa dos itens, geralmente medida 
pelo valor de consumo em determinado período. Seu fundamen-
to está na constatação de que nem todos os itens do estoque 
têm o mesmo peso para a organização. Alguns poucos materiais 
costumam representar grande parcela do valor movimentado, 
enquanto muitos outros respondem por parte pequena do to-
tal. Assim, a curva ABC ajuda a concentrar atenção gerencial nos 
itens mais relevantes.

Em regra, os itens da classe A correspondem a pequena 
quantidade de materiais, mas representam a maior parcela do 
valor total consumido ou armazenado. São os itens de maior 
impacto econômico e, por isso, exigem controle rigoroso, re-
gistros precisos, acompanhamento frequente e planejamento 
cuidadoso de reposição. Os itens da classe B ocupam posição in-
termediária, tanto em quantidade quanto em importância. Já os 
itens da classe C são numerosos, porém representam pequena 
parcela do valor total, admitindo controle mais simplificado.

A lógica dessa classificação é permitir tratamento diferen-
ciado. Não seria racional dedicar o mesmo nível de atenção 
administrativa a todos os itens do estoque. Um material de alto 
valor ou grande impacto merece acompanhamento mais próxi-
mo do que um item de baixo valor e uso comum. A curva ABC 
contribui exatamente para essa priorização, tornando a gestão 
mais eficiente e mais econômica.

A elaboração da curva ABC normalmente envolve algumas 
etapas. Primeiro, identifica se o consumo de cada item em de-
terminado período. Depois, calcula se o valor total consumido 
de cada material, multiplicando quantidade consumida pelo cus-
to unitário. Em seguida, os itens são ordenados do maior para 
o menor valor de consumo. Finalmente, calcula se a participa-
ção percentual acumulada para separação das classes A, B e C. 
Embora os percentuais possam variar conforme o contexto, é co-
mum considerar que a classe A reúna os itens responsáveis pela 
maior parte do valor, a classe B represente faixa intermediária e 
a classe C corresponda à menor relevância financeira.

A utilidade da curva ABC é ampla. Ela auxilia na definição de 
prioridades de controle, na frequência de inventários, no nível 
de detalhamento dos registros e na formulação de políticas de 
compra e reposição. Itens A, por exemplo, podem exigir estoque 
de segurança cuidadosamente calculado, compras programadas 

sofrer avarias. Se o controle for fraco, a organização perde 
visibilidade sobre o que possui. Por isso, a eficiência da gestão 
de materiais depende do encadeamento correto dessas etapas.

Outro ponto importante é a relação da gestão de materiais 
com a economicidade. Recursos aplicados em estoques repre-
sentam capital imobilizado. Quando o estoque é excessivo, há 
maior gasto com espaço, conservação, seguro, controle e risco 
de perda. Quando é insuficiente, surgem atrasos, interrupções e 
compras emergenciais, frequentemente mais caras. Desse modo, 
a boa gestão procura encontrar equilíbrio entre disponibilidade 
e custo total.

Portanto, a gestão de materiais é área indispensável para 
o bom funcionamento organizacional. Ela garante continuidade 
das atividades, racionaliza recursos e contribui para a eficiência 
administrativa. Sua relevância aumenta à medida que a organi-
zação depende de fluxo regular de materiais para executar suas 
funções com qualidade e segurança.

 ▸ Classificação e controle de estoques
O estoque pode ser compreendido como o conjunto de ma-

teriais armazenados para uso presente ou futuro na organização. 
Ele funciona como reserva destinada a atender necessidades ope-
racionais, administrativas ou produtivas. A existência do estoque 
é importante porque a demanda por materiais nem sempre coin-
cide exatamente com o momento do suprimento. Assim, manter 
determinada quantidade armazenada ajuda a evitar paralisações 
e a dar estabilidade ao funcionamento institucional.

A classificação de materiais e estoques é fundamental para 
organizar o controle. Como os itens armazenados não possuem 
a mesma importância, valor ou frequência de uso, é necessário 
agrupá los segundo critérios que permitam tratamento diferen-
ciado. Entre os critérios mais comuns estão valor financeiro, 
frequência de consumo, natureza do material, finalidade de 
uso, perecibilidade, periculosidade, criticidade e possibilidade 
de substituição. Essa classificação ajuda a definir prioridades de 
controle, níveis de reposição e formas de armazenagem.

Materiais de alto valor ou de alta criticidade exigem con-
trole mais rigoroso, pois seu impacto financeiro ou operacional 
é maior. Já itens de baixo valor e uso rotineiro podem admitir 
controle mais simples, desde que sem perda da confiabilidade. 
Materiais perecíveis exigem atenção quanto à validade. Itens 
frágeis ou perigosos demandam condições especiais de armaze-
nagem. Bens de uso contínuo precisam de acompanhamento de 
consumo mais frequente. Assim, a classificação permite adequar 
a gestão às características concretas de cada grupo de materiais.

O controle de estoques, por sua vez, corresponde ao acom-
panhamento sistemático das entradas, saídas e quantidades 
disponíveis. Seu objetivo é manter informações confiáveis sobre 
saldos, consumo, necessidade de reposição e movimentação dos 
itens. Para isso, utilizam se registros físicos e sistemas de infor-
mação que permitam identificar quanto existe de cada material, 
onde está armazenado e quando deverá ser reposto. Um controle 
eficiente reduz riscos de falta, excesso, perda e desorganização.

Esse controle é importante porque o estoque representa um 
ponto sensível da administração. Se a organização desconhece 
seus saldos reais, pode comprar desnecessariamente, deixar fal-
tar itens essenciais ou enfrentar divergências entre o estoque 
físico e o estoque registrado. Por isso, procedimentos como 
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 Confusão entre o Público e o Privado:
No modelo patrimonialista, não havia uma clara separação 

entre os bens do Estado e os bens pessoais dos governantes. Os 
recursos públicos eram frequentemente usados para fins priva-
dos, beneficiando diretamente os detentores do poder e seus 
aliados. Essa prática gerava um ambiente propício para a corrup-
ção e o desvio de recursos públicos.

 Clientelismo e Nepotismo:
A administração patrimonialista se baseava na troca de favo-

res e na lealdade pessoal. Os cargos públicos eram distribuídos 
entre amigos, familiares e apoiadores políticos do governante, 
sem considerar a competência ou o mérito dos indivíduos. Esse 
sistema reforçava a dependência dos cidadãos em relação aos lí-
deres locais e perpetuava um ciclo de lealdade e favores pessoais.

 Corrupção:
A falta de mecanismos de controle e de transparência no 

uso dos recursos públicos permitia que práticas corruptas fossem 
comuns e aceitas. A corrupção era institucionalizada, com bene-
fícios sendo concedidos em troca de apoio político, o que minava 
a eficiência e a eficácia da administração pública.

 Dominação Tradicional:
A administração patrimonialista era sustentada pela domi-

nação tradicional, onde a autoridade do governante era baseada 
em costumes e práticas históricas, e não em regras formais ou 
legais. Essa dominação reforçava a figura do governante como 
um “patrono” que distribuía favores e protegia seus súditos em 
troca de lealdade e apoio.

Contexto Histórico
Durante o período colonial, a administração pública bra-

sileira foi fortemente influenciada pelos modelos de gestão 
europeus, especialmente o português, que trazia consigo prá-
ticas patrimonialistas. A chegada da família real portuguesa ao 
Brasil em 1808 intensificou esse modelo, com a administração 
pública sendo vista como uma extensão dos interesses da coroa e 
de sua elite. Esse sistema perdurou durante o Império e se man-
teve na Primeira República, onde o coronelismo e o controle local 
pelas oligarquias agrárias eram predominantes.

Transição para o Modelo Burocrático:
A transição do modelo patrimonialista para o modelo buro-

crático começou a ocorrer durante o governo de Getúlio Vargas 
na década de 1930. A criação do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP) em 1936 marcou o início dessa transfor-
mação, buscando profissionalizar e racionalizar a administração 
pública brasileira.

A administração pública brasileira passou por profundas 
transformações ao longo dos séculos, refletindo as mudanças 
políticas, econômicas e sociais do país. Desde o período colo-
nial, a forma como o Estado organiza e administra seus recursos 
e serviços evoluiu significativamente, movendo-se por diferen-
tes modelos de gestão que visavam responder às demandas e 
desafios de cada época. Entender essa evolução é crucial para 
compreender as dinâmicas atuais da gestão pública no Brasil e 
identificar os desafios e oportunidades para futuras reformas.

Historicamente, a administração pública no Brasil pode ser 
classificada em três grandes modelos de gestão: o patrimonialis-
ta, o burocrático e o gerencial. Cada um desses modelos surgiu 
em resposta a contextos específicos e trouxe consigo novas práti-
cas e paradigmas de administração.

A trajetória da administração pública no Brasil é marcada 
por constantes esforços de reforma e modernização, buscan-
do superar as ineficiências e promover um serviço público que 
atenda melhor às necessidades da sociedade. Analisar essa evo-
lução permite não apenas entender os avanços alcançados, mas 
também identificar os resquícios de práticas antigas que ainda 
desafiam a gestão pública contemporânea.

Com a base histórica estabelecida, vamos explorar deta-
lhadamente cada um desses modelos de gestão e as principais 
reformas que marcaram a administração pública brasileira ao 
longo do tempo.

 Modelos de Gestão: Patrimonialismo, 
Burocracia e Gerencialismo

A evolução da administração pública no Brasil pode ser 
compreendida por meio da análise de três grandes modelos de 
gestão: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial. Esses mo-
delos refletem diferentes períodos históricos e concepções sobre 
a organização e funcionamento do Estado.

A seguir, exploramos cada um desses modelos em detalhes, 
destacando suas características, contextos históricos e impactos 
na administração pública brasileira.

 ▸Modelo Patrimonialista
O modelo patrimonialista foi o primeiro sistema de gestão 

pública implementado no Brasil, prevalecendo desde o período 
colonial até o início do século XX. Esse modelo é caracterizado 
pela ausência de distinção entre o patrimônio público e o priva-
do, com uma administração baseada em práticas tradicionais e 
pessoais, onde o Estado é visto como uma extensão dos interes-
ses particulares do governante e de sua elite.

MODELOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PATRIMO-
NIALISTA; BUROCRÁTICO; GERENCIAL

ADMINISTRAÇÃO 
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O objetivo era combater as práticas corruptas e nepotistas 
do período anterior, promovendo uma gestão mais eficiente e 
impessoal.

O modelo patrimonialista foi caracterizado pela ausência 
de separação entre os interesses públicos e privados, pela tro-
ca de favores e pela corrupção institucionalizada. Embora tenha 
sido o primeiro modelo de administração pública implementa-
do no Brasil, ele trouxe inúmeros desafios e ineficiências que só 
começaram a ser enfrentados com a introdução do modelo bu-
rocrático no século XX.

Compreender as características e o contexto histórico do 
modelo patrimonialista é essencial para analisar as raízes de 
muitas das dificuldades enfrentadas pela administração pública 
brasileira até hoje.

 ▸Modelo Burocrático
O modelo burocrático de administração pública foi introdu-

zido no Brasil na década de 1930, durante o governo de Getúlio 
Vargas, marcando uma transição significativa do modelo patri-
monialista. Este modelo foi fortemente influenciado pelas teorias 
de Max Weber, que propôs a burocracia como uma forma racio-
nal e legal de organização administrativa, destinada a aumentar a 
eficiência e a imparcialidade nos processos governamentais.

 Racionalidade e Impessoalidade:
A administração burocrática baseia-se em regras e regu-

lamentos formais, que estabelecem procedimentos claros e 
uniformes para todos os aspectos da gestão pública. Este mo-
delo busca eliminar a influência de interesses pessoais e garantir 
que as decisões sejam tomadas com base em critérios objetivos 
e legais.

 Hierarquia:
A estrutura organizacional é vertical e hierarquizada, com 

níveis bem definidos de autoridade e responsabilidade. Cada 
funcionário tem um papel específico e deve reportar-se a um 
superior, o que facilita o controle e a supervisão das atividades 
administrativas.

 Meritocracia:
A entrada e a promoção no serviço público são baseadas no 

mérito, geralmente através de concursos públicos. Isso visa ga-
rantir que os cargos sejam ocupados por indivíduos qualificados 
e competentes, aumentando a profissionalização e a eficiência 
da administração pública.

 Controle e Padronização:
Há um forte controle sobre os processos administrativos, 

com a padronização de procedimentos para assegurar a pre-
visibilidade e a uniformidade das ações governamentais. Este 
controle inclui a fiscalização prévia e posterior das atividades, 
visando minimizar erros e desvios.

A adoção do modelo burocrático no Brasil foi parte de um 
esforço maior de modernização e centralização do Estado, inicia-
do durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945). A criação 
do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 
1936 foi um marco importante nesse processo. O DASP tinha 

como objetivo reformar a administração pública, implementan-
do práticas burocráticas que separassem os interesses públicos 
dos privados e aumentassem a eficiência administrativa.

Durante este período, o Brasil passou por significativas trans-
formações econômicas e sociais, que exigiam uma administração 
pública mais eficiente e capaz de implementar políticas públicas 
complexas. A burocracia weberiana oferecia uma estrutura ade-
quada para enfrentar esses desafios, promovendo uma gestão 
pública baseada em normas claras e critérios de competência.

O modelo burocrático trouxe importantes avanços para a ad-
ministração pública brasileira, incluindo a profissionalização do 
serviço público e a redução das práticas corruptas e nepotistas 
do modelo patrimonialista. No entanto, também gerou alguns 
desafios e disfunções:

 ▪  Rigidez e Lentidão: A ênfase na formalidade e na confor-
midade com as regras pode levar à rigidez e à lentidão nos 
processos administrativos, dificultando a adaptação a novas 
demandas e situações imprevistas.
 ▪  Burocratismo: Em alguns casos, a burocracia pode se 

tornar um fim em si mesma, com os funcionários mais pre-
ocupados em seguir os procedimentos do que em alcançar 
resultados efetivos.
 ▪  Resistência à Mudança: A estrutura hierárquica e formal 

pode gerar resistência às inovações e mudanças, dificultando 
a implementação de reformas administrativas necessárias 
para melhorar a eficiência e a eficácia da gestão pública.

O modelo burocrático representou um avanço significativo 
na administração pública brasileira, substituindo o patrimonia-
lismo por uma gestão baseada em critérios de racionalidade, 
impessoalidade e mérito.

Apesar das disfunções associadas à rigidez e à resistência à 
mudança, este modelo foi essencial para profissionalizar o servi-
ço público e estabelecer bases mais sólidas para a administração 
do Estado.

A compreensão das características e do contexto histórico 
do modelo burocrático é fundamental para avaliar suas contri-
buições e limitações, bem como para orientar futuras reformas 
administrativas.

 ▸Modelo Gerencial
O modelo gerencial de administração pública emergiu 

como uma resposta às limitações do modelo burocrático, espe-
cialmente no contexto das reformas administrativas da década 
de 1990. Influenciado pela Nova Gestão Pública (New Public 
Management), este modelo busca incorporar práticas do setor 
privado para aumentar a eficiência, a transparência e o foco nos 
resultados na gestão pública.

 Descentralização e Autonomia:
O modelo gerencial promove a descentralização das ativida-

des administrativas e a maior autonomia das unidades de gestão. 
A descentralização visa aproximar a administração dos cidadãos 
e aumentar a capacidade de resposta às necessidades locais.
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de serviços e investimentos que promovam o bem-estar 
coletivo. A participação da sociedade e o controle do Poder 
Legislativo são essenciais para garantir que o orçamento seja 
executado de maneira justa e eficiente, atendendo às reais ne-
cessidades da população.

Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do 
orçamento público, assegurando que as finanças do Estado se-
jam geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são 
o alicerce que garante que o processo orçamentário atenda aos 
objetivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade 
com o uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

 ▸ Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a população 
e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as informa-
ções sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo a 
evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destina-
ção dos recursos públicos, promovendo maior controle social e 
accountability.

 ▸ Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamen-
to. Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao 
planejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamen-
tária, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

 ▸ Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam 

Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utili-
zam para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um 
instrumento fundamental para a gestão das finanças públicas, 
orientando a alocação de recursos de acordo com as prioridades 
definidas pelo governo em um período determinado, normal-
mente de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilí-
brio entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, 
contribuições e outras fontes, e as despesas necessárias para 
a manutenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o 
orçamento público não apenas reflete as escolhas políticas do 
governo, mas também funciona como um instrumento de pla-
nejamento, controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é 
crucial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o 
governo invista em infraestrutura, programas sociais e outras 
áreas estratégicas. Ele também serve como ferramenta de con-
trole fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, 
evitando déficits que possam comprometer a sustentabilidade 
das finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento públi-
co seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição 
Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

 ▪  Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de qua-
tro anos.
 ▪  Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 

prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual.
 ▪  Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 

despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exer-
cício financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
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responsável, eficiente e transparente, respeitando o inte-
resse público e garantindo a prestação de serviços essenciais à 
sociedade. A observância desses princípios é uma garantia de 
que o planejamento financeiro governamental será executado 
de maneira coerente com os objetivos de desenvolvimento eco-
nômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

Evolução do orçamento público1

Com a vinda do rei D. João VI, o Brasil iniciou um processo 
de organização de suas finanças. A abertura dos portos trouxe a 
necessidade de maior disciplinamento na cobrança dos tributos 
aduaneiros. Em 1808, foram criados o Erário Público (Tesouro) e 
o regime de contabilidade.

É na Constituição Imperial de 1824 que surgem as primeiras 
exigências no sentido da elaboração de orçamentos formais por 
parte das instituições imperiais.

Alguns autores consideram a Lei de 14-12-1827 como a 
primeira lei de orçamento do Brasil. Porém, os deficientes meca-
nismos arrecadadores em relação às províncias, as dificuldades 
nas comunicações e certos conflitos com normas legais, oriundas 
do período colonial, foram considerados, por outros tratadistas, 
como fatores que frustraram aquela lei orçamentária. O primei-
ro orçamento brasileiro teria sido, então, aquele aprovado pelo 
Decreto Legislativo de 15-12-1830 que fixava a despesa e orçava 
a receita das antigas províncias para o exercício de 1831/1832.

Com a Constituição de 1891, que se seguiu à Proclamação da 
República, houve importante alteração na distribuição das com-
petências em relação ao orçamento. A elaboração desse passou 
a ser função privativa do Congresso Nacional, assim como a to-
mada de contas do Executivo. Visando auxiliar o Congresso no 
controle, a Constituição instituiu um Tribunal de Contas.

Para o cumprimento do dispositivo constitucional, os parla-
mentares tiveram de decidir qual das duas casas do Congresso 
passaria a elaborar o orçamento. A Câmara dos Deputados as-
sumiu a iniciativa, mas como observa Arizio de Viana, ela (a 
iniciativa) “sempre partiu do gabinete do ministro da Fazenda 
que, mediante entendimentos reservados e extraoficiais, orien-
tava a comissão parlamentar de finanças na confecção da lei 
orçamentária”.

O País entrou no século XX e ultrapassou suas duas primeiras 
décadas sem maiores novidades na questão da organização das 
finanças públicas. O clima reformista e questionador que mar-
cou a mesma época nos Estados Unidos não foi sentido aqui. A 
economia brasileira era caracterizadamente agroexportadora e a 
industrialização e a urbanização eram fenômenos tímidos, a pon-
to de não exigirem grande atuação do setor público.

1  Giacomoni, James. Orçamento público / James Giacomoni. 19. ed. - 
[2ª Reimp.] - Barueri [SP] : Atlas, 2025.

EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO; ORÇAMENTO-PROGRA-
MA; ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL

estar previstas no orçamento, permitindo uma visão comple-
ta das finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização 
pelos órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

 ▸ Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, 
geralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições 
econômicas.

 ▸ Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente impor-
tante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que ar-
recada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

 ▸ Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da so-
ciedade nas instituições e na gestão pública, promovendo um 
ambiente de controle social e participação cidadã.

 ▸ Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.

Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma 
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 ▸ Lei de Acesso à Informação e sua Aplicação  
A Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à 

Informação (LAI), representa um marco para a transparência pú-
blica no Brasil. Ela regulamenta o direito constitucional de acesso 
à informação e define regras para a divulgação de dados pelos 
órgãos governamentais.  

Os principais pontos da LAI incluem:  
 ▪ Obrigatoriedade da Transparência Ativa: Os órgãos 

públicos devem disponibilizar informações de interesse cole-
tivo sem necessidade de solicitação prévia. Isso inclui dados 
sobre orçamento, licitações, contratos, estrutura organiza-
cional, entre outros.  
 ▪ Direito à Transparência Passiva: Qualquer cidadão pode 

solicitar informações ao poder público, que tem o dever de 
responder dentro de prazos estabelecidos pela lei. O acesso 
pode ser negado apenas em casos específicos, como infor-
mações sigilosas relacionadas à segurança nacional ou à 
privacidade de terceiros.  
 ▪ Sanções para o Descumprimento: A lei prevê penalidades 

para agentes públicos que dificultem ou impeçam o acesso 
à informação, reforçando o compromisso da administração 
pública com a transparência.  

A implementação da LAI representa um avanço significativo, 
pois amplia o controle social e permite que a sociedade fiscalize 
o uso dos recursos públicos.  

 ▸Mecanismos de Transparência Ativa e Passiva  
A transparência na administração pública se dá por meio de 

dois mecanismos principais: transparência ativa e transparência 
passiva.

 ▪ Transparência Ativa: Consiste na divulgação espontânea 
de informações pelos órgãos públicos. Exemplos incluem 
portais de transparência, publicações em diários oficiais e 
divulgação de relatórios de gestão. Essa modalidade busca 
garantir que a população tenha acesso fácil e contínuo a da-
dos relevantes.  
 ▪ Transparência Passiva: Ocorre quando um cidadão solicita 

informações específicas ao poder público. A administração 
tem o dever de fornecer a resposta dentro do prazo esta-
belecido pela legislação. Esse mecanismo garante que os 
cidadãos possam obter informações detalhadas conforme 
sua necessidade.  

Além desses mecanismos, a transparência pode ser reforça-
da por meio do uso da tecnologia, como portais de transparência, 
aplicativos governamentais e plataformas de participação social. 
A digitalização das informações facilita o acesso e amplia o alcan-
ce da transparência.  

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Administração Pública

Bons estudos!

Fundamentos da Transparência na 
Administração Pública

A transparência na administração pública é um princípio 
fundamental para garantir a legitimidade, eficiência e controle 
das ações governamentais. No Brasil, esse conceito está pro-
fundamente ligado ao regime democrático e à necessidade de 
prestação de contas por parte dos gestores públicos.

A transparência possibilita o acesso às informações sobre a 
administração do Estado, permitindo que os cidadãos acompa-
nhem e fiscalizem a gestão pública.  

 ▸ Princípios Constitucionais Relacionados à Transparência
A Constituição Federal de 1988 estabelece diversos princípios 

que orientam a administração pública e garantem a transparên-
cia na gestão dos recursos públicos. Entre eles, destacam-se:  

 ▪ Princípio da Publicidade (artigo 37, caput): Determina que 
os atos, contratos e decisões do poder público devem ser 
divulgados de forma acessível e compreensível à população. 
Esse princípio reforça o direito dos cidadãos à informação e 
a necessidade de divulgação das atividades governamentais.  
 ▪ Princípio da Eficiência (artigo 37, caput): Exige que a ad-

ministração pública atue de forma eficaz e transparente, 
garantindo a melhor utilização dos recursos públicos. A 
transparência está diretamente relacionada à eficiência, pois 
possibilita o controle social e a melhoria da gestão.  
 ▪ Princípio da Moralidade (artigo 37, caput): Estabelece que 

os atos administrativos devem seguir padrões éticos e de in-
tegridade, evitando práticas que comprometam a lisura da 
gestão pública. A transparência contribui para a moralidade 
ao dificultar atos ilícitos e fortalecer a fiscalização.  

Esses princípios formam a base da transparência e fun-
damentam as leis e regulamentos que disciplinam o acesso à 
informação no Brasil.  
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 ▸ Órgãos de Controle e Accountability no Brasil  
No Brasil, diversos órgãos exercem a função de controle da 

administração pública, divididos entre controle interno e contro-
le externo.  

Controle Interno:
O controle interno é exercido pelo próprio governo, por meio 

de órgãos que monitoram a legalidade e eficiência das ações da 
administração pública. Os principais órgãos são:  

 ▪ Controladoria-Geral da União (CGU): Responsável pelo 
controle interno do Poder Executivo federal, realizando au-
ditorias, fiscalizações e ações de combate à corrupção.  
 ▪ Controladorias estaduais e municipais: Atuam no âmbito 

local para garantir a legalidade dos gastos e a conformidade 
dos processos administrativos.  
 ▪ Corregedorias: Investigam condutas irregulares de servido-

res públicos.  

Controle Externo:
O controle externo é realizado por instituições independen-

tes da administração pública, garantindo maior imparcialidade 
na fiscalização. Os principais órgãos são:  

 ▪ Tribunal de Contas da União (TCU) e Tribunais de Contas 
Estaduais e Municipais: Fiscalizam a aplicação dos recursos 
públicos e emitem pareceres sobre a gestão financeira do 
governo.  
 ▪ Poder Legislativo: Exercido pelo Congresso Nacional, 

Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, por meio de 
comissões parlamentares e pedidos de informação.  
 ▪ Ministério Público (MP): Atua na fiscalização do cumpri-

mento das leis, podendo acionar a Justiça contra gestores 
que cometerem irregularidades.  

A atuação conjunta desses órgãos fortalece a accountability 
e impede abusos de poder na administração pública.  

 ▸ A Importância da Participação Cidadã e do Controle Social  
A participação ativa da população é um dos pilares do con-

trole da administração pública. O controle social permite que os 
cidadãos acompanhem e fiscalizem os atos do governo, promo-
vendo maior transparência e eficiência na gestão pública.  

Os principais mecanismos de controle social incluem:  
 ▪ Portais de Transparência: Disponibilizam informações so-

bre receitas, despesas, licitações e contratos do governo.  
 ▪ Ouvidorias: Permitem que a população registre reclama-

ções, sugestões e denúncias sobre a administração pública.  
 ▪ Conselhos de Políticas Públicas: Formados por repre-

sentantes do governo e da sociedade civil, auxiliam na 
formulação e fiscalização de políticas públicas.  
 ▪ Ações da Mídia e de Organizações da Sociedade Civil: 

Veículos de comunicação e ONGs têm um papel funda-
mental na denúncia de irregularidades e na promoção da 
transparência.  

A transparência na administração pública é um pilar essen-
cial para fortalecer a democracia e a confiança da sociedade no 
governo. A Constituição Federal, a Lei de Acesso à Informação e 
os mecanismos de transparência ativa e passiva garantem o direi-
to dos cidadãos ao acesso a dados governamentais. No entanto, 
a efetivação desse princípio depende do compromisso dos gesto-
res públicos e da participação ativa da população na fiscalização 
dos atos administrativos.  

Accountability: Controle e Responsabilização 
dos Agentes Públicos

A administração pública deve operar com transparência e 
estar sujeita a mecanismos de controle e responsabilização. Esse 
processo é conhecido como accountability, um conceito que 
envolve a obrigação dos gestores públicos de prestar contas, as-
sumir responsabilidades por suas ações e estar sujeitos a sanções 
em caso de irregularidades.  

No Brasil, a accountability se manifesta por meio de diferen-
tes formas de controle e pela atuação de órgãos fiscalizadores, 
além da participação ativa da sociedade na fiscalização das po-
líticas públicas. 

 ▸ Tipos de Accountability  
O conceito de accountability pode ser classificado em três 

principais dimensões:  

Accountability Política:
 ▪ Relaciona-se à responsabilidade dos governantes perante 

os cidadãos e o sistema político.  
 ▪ Inclui eleições, partidos políticos e mecanismos de presta-

ção de contas ao Legislativo.  
Ex.: Um prefeito deve justificar suas ações ao Legislativo 
municipal e à população durante o mandato.  

Accountability Administrativa ou Burocrática:
 ▪ Refere-se ao controle exercido dentro da própria adminis-

tração pública.  
 ▪ Envolve auditorias, corregedorias e mecanismos internos 

de controle.  
 ▪ Exemplo: Um ministério realiza auditorias internas para ve-

rificar o correto uso de recursos públicos.  

Accountability Social:
 ▪ Diz respeito à participação da sociedade na fiscalização das 

ações governamentais.  
 ▪ Inclui o uso de portais de transparência, denúncias e o tra-

balho da imprensa.  
 ▪ Exemplo: Cidadãos utilizam um portal de transparência 

para fiscalizar gastos públicos e denunciar irregularidades.  

Essas três dimensões trabalham juntas para garantir que a 
administração pública seja eficiente, ética e responsável.  
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